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OBJETIVO
Compreender a Pedagogia Social em relação à reprodução social geral, como unidade de ruptura que atinge por força objetiva das leis da reprodução do capital a possibilidade de emancipação criativa na relação ensino-aprendizado.

PROBLEMA
Dado que a hipérbole técnico-científica aplicada à esfera da produção altera a correlação de forças sociais e o imbricar de vários conteúdos das demais esferas da totalidade social, como a Pedagogia Social contribui para as práticas socioeducativas menos subordinadas à esfera do fazer material e mais à criticidade, criatividade e empreendedorismo social?

JUSTIFICATIVA
A Pedagogia Social é a Ciência acadêmica que discute a filosofia e as práticas da Educação Social; estabelece os princípios para uma educação transformativa dos cidadãos e do projeto de vida coletiva; cria a teoria filosófica para as práticas de ensino, dos educadores e da sociedade. A Pedagogia Social deve ser pensada em conformação com a nova realidade da produção material. Se a pós-Modernidade apresenta o “tempo de trabalho disponível” no sistema mercantil global, há a enfrentar os questionamentos pedagógicos de como educar em consonância com tal realidade, notadamente em relação a esse tempo disponível.

EMBASAMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO 
Observa-se a necessidade de ultrapassar a ortodoxia que ora autonomiza de forma desproporcional a produção educacional, ora a submete inconteste e de forma absoluta às esferas estruturais da produção material: “Há um discursos central, um certo número de proposições fundamentais da teoria econômica, um certo número de princípios coerentes que fundam uma visão de mundo. Essa visão de mundo, dominada por um número restrito de pessoas – muito formalizada, muito abstrata -, dá aval aos discursos neoliberais [...] (BOURDIEU, 2002, p.24). A Pedagogia Social deve partir do ponto de vista das relações sociais históricas quanto à integração entre trabalho material produtivo e trabalho imaterial cultural, contudo, sem quedar-se estritamente às relações e mecanismos da produção econômica. A prática educacional só pode partir da realização da vida social por seus agentes, já que é o trabalho humano em processo que a cada estágio possibilita a realização da educação como obra (NETO, 2010), mas o trabalho no pós-fordismo abriga a prática pedagógica criativa, lúdica e emancipadora a partir das condições do “tempo de trabalho disponível”, isto é, por dentro da lógica da reprodução de mercadorias. 
O método do Materialismo-Histórico obriga à “localidade” histórica determinada dos eventos e das práticas sociais; assim, as teses da Pedagogia Social e sua aplicabilidade derivam da realidade objetiva encontrada tanto do ponto de vista das tecnologias e sistemas dispostos na sociedade e nos aparatos educacionais, bem como, ao incidirem sobre essa mesma realidade, propõem uma mudança substancial em tais formas, sistemas e práticas. Quanto mais os conceitos se aproximam da realidade (ZIZEK, 2018) mais eles se modificam, atualizam, dão lugar a novas lógicas formais e exigem intervenções educativas novas e criativas.
Dado que a lógica e as leis gerais da reprodução de valores na fase do capitalismo monopolista financeiro dispensa de forma inexorável o “trabalho vivo” e o troca por tecnologias produtivas de 4ª geração (MARX, 2017), inclusive na esfera da circulação e cultura, a dinâmica da vida social e suas relações subjacentes se transformam significativamente no sentido daquilo que chamamos aqui de tempo de trabalho disponível, obrigando a pensar e reformular a Pedagogia, os conhecimentos e qualificações para o trabalho que ela encerra a preparar as novas gerações, onde a criatividade e o empreendedorismo (principalmente do tipo social) (DE MASI, 2000) serão indispensáveis.

METODOLOGIA
Pesquisa teórica qualitativa, bibliográfica e documental. Procedimento monográfico exploratório da pedagogia Social e práticas educacionais quanto às novas relações sociais de trabalho material. Método de abordagem indutivo-dialético com ênfase na interdisciplinaridade de linhas de pesquisa afins (Sociologia, Educação, Arte e Cultura). Partimos do princípio que pelos conceitos particulares e abstratos chega-se à totalidade do concreto; parte-se da revisão conceitual teórica cujos conceitos e deduções devem ser verificados no movimento real dos homens, do concreto para o abstrato.

RESULTADOS

A ética da Pedagogia Social
A educação é um processo que vai muito além da sala de aula, da relação professor-aluno, do conteúdo determinado dos programas das disciplinas e da qualificação para o mercado de trabalho. O processo ensino-aprendizagem, aliás, é tanto mais profícuo quanto menos padronizado for por estas exigências formais e oficiais, primeiro porque a dinâmica social e as exigências da reprodutividade das relações sociais materiais e intelectuais só se desenvolvem e modificam concretamente, “contraditório, que está sendo construída a cada dia por indivíduos que estão vivendo seu próprio momento histórico” (SOUZA, 2011, p. 97); depois, porque o processo de educação tradicional obedece aos interesses imediatistas e pragmáticos da relação entre Estado e capital, entre, por exemplo, escola pública e empresa privada.
Neste sentido, historicamente a Pedagogia Social se destinou à remodelação social cujas práticas partem da reflexão compartilhada entre professor e aluno e se dirigem ao esclarecimento racional e a efetivação de práticas possíveis de transformação nas comunidades onde se deslocam os protagonistas sociais, com vistas à construção de um homem livre e instruído que, por sua vez, pode ser o reprodutor e facilitador de novas liberdades e consciências.

O processo de produção de uma educação transformadora passa, antes de tudo, pelo debate entre uma teoria reflexivo-analítica, de esclarecimento racional, e uma prática consciente, possível, propositiva, aberta, possibilitando a todo ser humano ser sujeito capaz de compreender, se posicionar e intervir nos processos de produção da vida e da sociedade para produzir homens plenamente livres, desenvolvidos. (SOUZA, 2018, p. 96).

Existe, portanto, uma ética própria à Pedagogia Social, um chamamento à intervenção do agente nas condições-históricas determinadas, no seu ambiente e na totalidade social, por meio do acolhimento, instrução e trabalho. Os alunos trabalhadores têm condições de aprender, de modo geral, até as formas mais abstratas do perspectivismo das artes, linhas, formas e texturas. Este processo é tanto mais fácil e parece mais adequado quando é de suas experiências, seus olhares sobre o entorno, onde/ como vivem e onde/ como trabalham, que se toma como início o aprendizado.

Um coletivo tão rico em sua diversidade cultural primeiramente lançou ao ar um enorme desafio: como lidar com tamanha assimetria de conhecimentos e vivências dentro de um ambiente educativo? Desafio que foi vencido pela própria diversidade, pois, à medida que nos confrontávamos com algo diferente de nós e de nossas histórias de vida, mais éramos obrigados a nos olhar, o que tornava esse conhecimento cada vez mais significativo. Nessas histórias de vida, mais uma vez, o que trazia a validação da fala do outro era o mundo do trabalho, já que era nos afazeres de cada um que os alunos se reconheciam e se respeitavam, pois era possível perceber no outro uma sabedoria do “saber fazer”, que é próprio de cada profissão ou função social. (DEYLLOT; BOSSAM, 2013, p. 110, grifos nossos).

A aquisição de saber e conhecimento ocorrem a partir e por dentro do contexto do trabalho – dele são causa e são fruto. Mas o mundo do trabalho é irredutivelmente coletivo, primeiro porque a luta pela sobrevivência material é tanto mais eficiente quanto mais os homens a organizam socialmente, segundo porque, de forma concomitante, esses homens se humanizam na troca de favores e solidariedade com base na divisão do trabalho, e logo estabelecem vínculos culturais “exigentes” que os distinguem em relação aos outros seres, estabelecem laços, empatias e discórdias, sentimentos de afeto e repulsa, a partir do trabalho, com base nos quais se humanizam e igualmente se definem individualmente.
As teses do materialismo histórico afirmam que todo o conhecimento é social porque é acumulo de conhecimentos das gerações anteriores. Da mesma forma que todo trabalho implica em relações sociais estruturantes, todo o conhecimento atual é o conjunto de todas as etapas do desenvolvimento das forças produtivas e das relações de trabalho anteriores.
Assim, a Pedagogia Social tem por princípio o trabalho voltado para a intervenção estruturadora do coletivo, por coerência de princípios e método. Entretanto, a “escola reproduziu sempre o seu tempo e não podia deixar de refleti-lo, sempre esteve a serviço das necessidades de um regime social determinado, e, se não fosse capaz disso, teria sido eliminada como um corpo estranho inútil.” (PISTRAK, 2006, p.29). 
Neste sentido, o trabalho não é apenas a inserção do jovem no mercado de trabalho, ou a forma mais eficaz do mesmo não voltar à exclusão e práticas ilícitas. O trabalho é a forma por excelência de integrar o indivíduo à sociedade, porque é nessa esfera que se encontra a síntese de todo esforço coletivo anterior, e, portanto, está dada a relação indissolúvel entre o indivíduo e os outros – quer dizer, entre o sujeito e o grupo –, estabelecendo-se laços de reciprocidade, mais ou menos solidários, mas efetivos para a localização e sentimento de pertencimento. Isto, claro, dá-se primeiramente de forma genérica, isto é, serve o processo de educação do ponto e vista da sociedade geral, para intervir de forma cultural em qualquer regime social, como técnica social: qualificação especializada, mecânica, tecnológica do tipo liberal-burguês ou formação teleológica, orgânica, científica do tipo coletivista e de autogestão.
De qualquer forma, isto não retira potencialidade transformativa nos processos de educação, apenas os localiza historicamente em relação a fatores estruturantes da sociedade e de suas dominações e/ ou dependências do ponto de vista do trabalho, de suas exigências e necessidades de qualificação e desta inserida no contexto das ideologias dominantes. Daí, que esta “localidade” pedagógica não autoriza igualmente uma hiperbolização do processo educacional.
Como afirma Manfredo Berger (1977, p. 270, grifo nosso):

[...] por um lado o sistema educacional pode ser manejado como técnica social (no sentido de Manheim), para como tal possibilitar intervenções certeiras na realidade social, e, segundo, que todavia por outro lado o sistema educacional participa desta realidade e, consequentemente, está subordinado aos processos sociais que constituem a sociedade. Isto significa que não se deve sobreestimar sobretudo a força de inovação e de ação do sistema educacional, e, além disso o sistema educacional do ponto de vista societal global não pode ser considerado como o único, nem como o mais importante portador de conservação ou transformação.

De fato, não há como negar que a escola reproduz em seu interior, pela disciplina do espaço, pelo controle da gestão e pelo formalismo conteúdista das matérias, uma “domesticação” do saber fazer que “naturaliza” a desigualdade: “A escola sempre foi uma arma nas mãos da classe dirigente. Mas estas não tinham nenhum interesse em revelar o caráter de classe da escola [...]” (PISTRAK, 2006, p. 30). Mas se a escola não pode ser desconsiderada como arma do conservadorismo, igualmente não pode, e não deve, ser preterida em seu potencial de transformação, especialmente porque da perspectiva da Pedagogia Social a prática transformadora parte do saber fazer do sujeito que do seu lugar de vivência adquire consciência de sua posição social e de seus argumentos ou predicados que pode oferecer à sociedade.
A forma mais imediata e realista de explicar e fazer o jovem e o adulto excluído e marginalizado adquirir esta consciência e este lugar de protagonismo transformador é pelo trabalho, principalmente na comunidade a que pertence; é dessa vivência do coletivo-trabalho que ele se faz útil e pertencente a determinado grupo e sua cultura.
Moacir Gadotti (2001, p. 17), escrevendo sobre o método Paulo Freire, refere-se a ele nos seguintes termos: “A noção de ciência aberta às necessidades populares ligada, portanto, ao trabalho. Ao emprego, à pobreza, à fome, à doença etc”. Em seguida salienta a necessidade do diálogo em Paulo Freire:
O diálogo não é apenas uma estratégia pedagógica. É um critério de verdade. A veracidade do meu ponto de vista, do meu olhar, depende do olhar do outro, da comunicação, da intercomunicação. Só o olhar do outro não exclui o conflito. A verdade não nasce da conformação do meu olhar com o olhar do outro. Nasce do diálogo-conflito com o olhar do outro. O confronto de olhares é necessário para se chegar à verdade comum. Caso contrário a verdade a que se chega é ingênua, não crítica e criticizada. O outro sempre está presente na busca da verdade. Esse segundo passo leva à solidariedade. (GADOTTI, 2001, p. 18).

Mas os indivíduos, principalmente os jovens em idade de empregabilidade, pretendem, muitas vezes, resultados imediatos, porque têm a perspectiva que por meio do emprego e do salário podem progredir e se inserirem na sociedade de consumo. Na verdade, esta é a pior forma de inclusão porque o sistema de mercado que está dado, e a empregabilidade, são do tipo individualista voltado para a produção de mercadorias, portanto, sob a exploração da força de trabalho para a produção de valores, consequentemente, como abstração da totalidade do pensar-fazer. Se a “inclusão” vier por aqui, supondo que significativamente tal possa acontecer nos moldes da reprodução de valores mercantis (de fato, em muitos casos, acontece) é uma inclusão no sistema do capital e a realização por meio da produção de bens, coisas, mercadorias, o que de certa forma não parece, em princípio, condizente com a proposta da Pedagogia Social, não quando se pensa na sua plataforma ética quanto à formação de uma consciência capaz de intervir na realidade social para o desenvolvimento coletivo.

Educação e interdisciplinaridade
No fordismo a separação funcionava como conhecimento específico e especializado, para logística e controle: saber-poder leva ao poder-sobre. 

O trabalhador se torna tão mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadoria cria. Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz só mercadorias; produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na proporção em que produz mercadorias em geral. (MARX, 1983, p.148).

O homem-mercadoria na venda de sua força de trabalho não pode se desvincular da forma divisional com que ele produz valores-de-troca. Se tais valores são produzidos por fragmentação e especialização, o ente que entra no processo de produção possui e reproduz o conhecimento nessa mesma vibração: as dimensões fragmentárias são as suas próprias dimensões enquanto ser, a filosofia que fornece conteúdo e explicação ao “fragmento-Coisa” está para o “fragmento-Ser” como seu próprio ser. 
Inicialmente a reprodução de acumulação de capital exige isso e nisso se fortalece, na mais plena alienação do homem. Contudo, alienar pressupõe algo verdadeiro, ou ainda considerado como tal, sobre o qual se pode retirar a parte essencial de seus termos; onde não existe percepção e reflexão, quer dizer, onde só existe o objeto reinante, não existe sequer alienação. Em todos os momentos isto está a acontecer, não só quando se produz, mas quando se consome, usufrui, “frui”. 

A forma como esta transcendência é concebida mostra como seria vão nutrir esperanças e contar que a coesão da totalidade (a cujo conhecimento as ciências particulares renunciaram conscientemente ao afastarem-se do substrato material do seu aparelho conceptual) possa ser conquistada por uma ciência que, pela filosofia rompesse as barreiras deste formalismo que caiu na fragmentação, pondo a questão segundo uma orientação radicalmente diferente, orientando-se para a totalidade material e concreta do que pode ser conhecido, do que há para conhecer. Para tal, seria, no entanto, necessário por em evidencia os fundamentos, a gênese e a necessidade deste formalismo. Seria ainda necessário que as ciências particulares especializadas não estivessem ligadas mecanicamente numa unidade, mas readaptadas, também interiormente, pelo método filosófico internamente unificante. (...) Mas uma modificação radical de ponto de vista é impossível no campo da sociedade burguesa. (LUKÁCS, 1989, p. 125).

Ainda os mundos clássico e medieval estavam unidos quanto à perspectiva da indivisibilidade do conhecimento sobre a realidade e reprodução humana pelo trabalho, e havia pouco interesse em separá-lo do fazer. Hoje, com o fim da necessidade do trabalho humano, e com o tempo de trabalho disponível que isso comporta, encerra-se um período de transição no modo de produção capitalista e inicia-se outro no final do século XX, o que para o mundo do trabalho é conhecido pela passagem do modelo de produção fordista para o modelo pós-fordista com gestão e produção integradas e quase autorreprodutivas pelas tecnologias de informação e robótica avançadas (indústria 4.0)[footnoteRef:1]. A hegemonia da forma mercadoria transfigura-se a passos largos na mais pura reprodução financeira do capital – a fórmula que um dia foi D – M – D’, já possui o poder de ser quase, e apenas, em sua transcendência, D – D’.  [1:  “Indústria 4.0 ou Quarta Revolução Industrial é uma expressão que engloba algumas tecnologias para automação e troca de dados e utiliza conceitos de Sistemas ciber-físicos, Internet das Coisas e Computação em Nuvem. A Indústria 4.0 facilita a visão e execução de "Fábricas Inteligentes" com as suas estruturas modulares, os sistemas ciber-físicos monitoram os processos físicos, criam uma cópia virtual do mundo físico e tomam decisões descentralizadas. Com a internet das coisas, os sistemas ciber-físicos comunicam e cooperam entre si e com os humanos em tempo real, e através da computação em nuvem, ambos os serviços internos e intra-organizacionais são oferecidos e utilizados pelos participantes da cadeia de valor. Estas novas tecnologias trazem inúmeras oportunidades para a agregação de valor aos clientes e aumento de produtividade de processos, mas sem o enfoque adequado podem desperdiçar grandes investimentos, com poucos resultados”. (https://pt.wikipedia.org/wiki/Industria_4.0). Primeira revolução industrial – mecanização com uso da máquina a vapor. Segunda revolução industrial – produção em massa com a introdução da eletricidade na fábrica. Terceira revolução industrial – revolução digital, aparelhos e dispositivos eletrônicos e sistemas de informação.
] 

Como Robert Kurz (2004, p. 75) o bem demonstrou:

Em outras palavras: a abolição do trabalho, no invólucro do sistema produtor de mercadorias, não nasce como alegria e felicidade, mas somente em forma negativa, como crise, e finalmente como crise absoluta da reprodução realizada dessa forma, situação que já se anunciou por uma sequência histórica de crises de ascensão relativas da sociedade de trabalho moderna. A sociedade mundial capitalista caminha rumo à sua prova de resistência e ruptura, pois chegará inevitavelmente ao ponto (que aos olhos de seus contemporâneos mais parece uma linha) em que irá suprimir a condição de subsistência social do valor econômico que caracteriza o trabalho abstrato. Mas por outro lado quer conservar à força o invólucro formal dessa forma-valor, manter seus frutos (salário, preço e lucro), apesar de estes terem perdido sua substância.

Já Deleuze e Guattari (2011, p. 531), demonstraram as mesmas condições abstratíssimas da contemporânea dominação do dinheiro, como um corpo que se nos mergulha a todos de forma concreta no mundo dos objetos, e não deixa de ser menos virtual por isso: 

O corpo pleno do capital como corpo germinante, Dinheiro que produz Dinheiro, nunca é dado por si mesmo. Ele precisa uma passagem ao limite, passagem em que os termos são reduzidos às suas formas simples, tomadas absolutamente, e em que as relações são substituídas “positivamente” por uma ausência de liame. 

A ausência de liame não se refere apenas à falta de limites, ou à simples liquidificação das relações humanas, mas à sua subordinação a uma lógica de nonsense orbitada pelo dinheiro.
As tentativas frustradas de unificar disciplinas e conhecimentos ficam impedidas historicamente pelo estágio de desenvolvimento da produção capitalista nos moldes da especialização e do conhecimento científico, cartesiano, modelo adequado ao tempo das grandes revoluções científicas no século XVIII-XIX e dos processos industriais tayloristas-fordistas, acontecendo o mesmo nos modelos asiáticos conhecidos como toyotismo. Se estes modelos ainda persistem nas grandes sociedades industriais e de mercado se devem à exigência de evitar a contínua queda das taxas de lucro, e muito ao intenso formalismo do capital, por exemplo, do tipo jurídico. Isto explica, de certa forma, o motivo pelo qual nas sociedades periféricas do modelo dominante, os modelos de mais-valor assalariado parecem determinados a não se dissolver: é que na periferia esse ritual de expropriação é a própria essência do sistema local e global, quer dizer, é uma necessidade da dominação jurídica – contrato de trabalho, impostos, benefícios trabalhistas, previdência, entre outros - para a produção de mais-valor na produção mais tradicional de mercadorias. 
Se cada vez mais a interdisciplinaridade adquire o papel de proágoro - no centro e na periferia – deve-se ao aproximar do tempo de fragilidade orgânica da luta de classes, isto é, na medida em que a mão de obra assalariada é desnecessária, na medida em que o trabalho morto [robôs e tecnologias de informação] supera e torna supérfluo o trabalho vivo [humano]. Na medida da intensiva mecanização e automatização dos sistemas produtivos e de serviços, materialmente se esvanece a relação social do tipo contratual assalariada no âmbito dos circuitos produtivos e sistemas de circulação de mercadorias, portanto se desfaz a contrapartida da classe burguesa proprietária, a classe trabalhadora geradora de mais valor. Daí deriva que a extrema divisão do trabalho e especialização já não importa tanto em sua forma material e concreta para essa mesma dominação, que passa a ser mais elaborada, sutil e fortemente centrada nos protocolos formais, morais e legais. 
Essa necessidade imediata e inorgânica do antagonismo de interesses de classe se “esvanece”, se dissimulam junto às distinções operantes do conhecimento e tecnologias aplicadas, e é neste sentido que se pode ver retornar da Antiguidade a ideia de integração interdisciplinar, que sempre esteve presente desde as origens do saber no Ocidente, contudo ainda e necessariamente na conformação dos conceitos e narrativas analíticas do conjunto do sistema burguês de livre mercado ainda não superado, daí resultando uma série de conflitos e paradoxos que dificilmente podem ser superados nos moldes das sociedades mercantis. 
Não por acaso Georges Gusdorf (1995, pp. 7-15) dirige-se a esta problemática em termos bastante incisivos:

A reinvindicação interdisciplinar surge como uma panaceia epistemológica, chamada a curar todos os males que afetam a consciência científica de nosso tempo [...] Inúmeros sinais atestam a existência de uma “patologia do saber”, ao mesmo tempo expressão e componente fundamental da crise que a civilização contemporânea atravessa. O tema milenar da unidade de ciência faliu e esta falência da epistemologia corresponde a uma falência da humanidade em seu conjunto. A dissociação do conhecimento é, ao mesmo tempo, efeito e causa da dissociação da existência humana no mundo em que vivemos [...] Na realidade dos fatos, pode-se, no entanto, se perguntar se esse tema de um bem comum que imporia um regime de indivisão entre os sábios de todo o tipo é outra coisa que um voto piedoso ou uma fórmula de retórica para os oradores da solenidades universitárias. A interdisciplinaridade separa os especialistas indisciplinados ao contrário de uni-los. O núcleo epistemológico da universitas scientiarum é um nada, um vazio no qual os senhores professores se encostam. Cada qual volta as costas a todos os outros e olha na direção que lhe é particular. 

Da perspectiva do saber-poder a departamentalização do conhecimento está comprometida com as estratégias maquínicas de submissão, primeiro nos postos de trabalhos, depois nas instituições sociais, fundamentalmente sobre aqueles especialmente dependentes, como os trabalhadores, e sobre os especialmente vulneráveis, como os jovens, como os enfermos, encarcerados, e todos os dispersamente sujeitos aos protocolos sociais e religiosos, como os mendigos, prostitutas(os), drogados, pobres e periféricos de forma geral. Só quando o humano deixar de ser objeto/instrumento da racionalidade mercantil e da correspondente ação biopolítica, que o conhecimento e as tecnologias aplicadas deixarão de serem instrumentos de sujeição – tal conformidade só se dará plenamente além da forma mercadoria e das relações coisa-objeto-humano mercantis. 
Mas o estádio atual do desenvolvimento das forças produtivas e os novos arranjos de liberação humana do trabalho material, anunciam, mais ou menos (regional, destarte o global), a socialização do conhecimento e a possibilidade de avançar, regressar ao método interdisciplinar em patamares de conhecimento científico nunca antes visto (só visto anteriormente na Antiguidade Clássica, especialmente entre os gregos). 
Só quando o saber não for instrumento de poder e não for para sujeitar e domesticar o homem a interdisciplinaridade poderá ser efetivamente profícua e então almejar a uma transcendência em prol do espírito humano: “Essa nova etapa só poderá ser alcançada revolucionando amplamente as relações entre os homens e a tecnoburocracia, entre os homens e a sociedade, entre os homens e o conhecimento, entre os homens e a natureza.” (MORIN, CIURANA, MOTTA, 2003, p. 101). 
Contudo, a efetividade e a eficiência das propostas educacionais quanto à integração interdisciplinar, não é tarefa fácil e ocupa entre os pedagogos destacado debate em torno de propostas e dificuldades teóricas e práticas. Como destaca Héctor Ricardo Leis (2011, pp.111-119):

A tendência dominante, na direção da crescente especialização de pesquisas e formação profissionais, nunca é conduzida de um modo previamente planejado ou coordenado. Ela se desenvolve de forma fragmentada, de acordo com as demandas e oportunidades existentes, criando nas margens dos domínios especializados enormes vazios de conhecimento e comunicação científica. [...] A departamentalização da universidade foi levando-a, progressivamente, ao abandono de sua vocação para enfrentar os novos desafios emergentes no campo do ensino e da pesquisa, conduzindo-a, sobretudo, para a reprodução de um conhecimento voltado para o mercado laboral ou das profissões. [...] Se essa situação não for mudada, a longo prazo, os estudos interdisciplinares desenvolvidos dentro da estruturas departamentais podem acabar sendo colonizados pela lógica da disciplina de origem do departamento, contribuindo assim para a banalização da perspectiva interdisciplinar. 

Daí que a interdisciplinaridade que quer voltar ao padrão, colocar ordem e suprir a falta de regra, na falta de linearidade dar conta do que não é regular, não é libertadora, patina sempre objetivamente quando se depara com um conhecimento mais vasto e integral, porque visa nos moldes mercantis à sujeição do humano face ao capital e o submete à coisificação: um verdadeiro fetiche de conhecimento reificando as coisas e os objetos acima dos homens.
Resolver a complexidade da ciência para o bem de todos, para a vida boa, implica no respeito ao espaço derredor, considerar nele as diferenças no limite da conformação e objetivação, porque toda totalização é manipulável, toda síntese é codificada, toda a interdisciplinaridade foi, e é, no presente, binária, a começar pelo tipo saber-poder [o conhecimento dos fazedores] contra poder-fazer [o conhecimento dominante].

Tempo de trabalho disponível
Em um tempo em que as forças tecnológicas e as ciências aplicadas à reprodução da vida social material eliminam o grosso da compra de força de trabalho, como mercadoria, e em um tempo em que a força de trabalho empregada é do tipo intelectual ou tácito, força de trabalho intangível ainda como mercadoria, a disponibilidade de tempo de trabalho disponível só aumenta, como que uma força ou potencialidade criativa, por dentro da correlação de forças em oposição na totalidade social e ainda que muita energia seja desperdiçada de forma desproporcional ao quantum de criticidade possível no processo histórico.

[...] a produção de coisas socialmente úteis deve ter como critério o tempo disponível e não o tempo excedente, que preside a sociedade contemporânea. (Mészáros, 1989). Com isso o trabalho social, dotado de maior dimensão humana e societal, perderia seu caráter fetichizado e estranhado, tal como se manifesta hoje e, além de ganhar um sentido de auto-atividade, abriria possibilidades efetivas para um tempo livre cheio de sentido além da esfera do trabalho; uma impossibilidade na sociedade regida pela lógica do capital. Até porque não pode haver tempo verdadeiramente livre erigido sobre trabalho coisificado e estranhado. O tempo livre atualmente existente é para consumir mercadorias, sejam elas materiais ou imateriais. O tempo fora do trabalho também está fortemente poluído pelo fetichismo da mercadoria. (ANTUNES, 2001, p.31).

É possível afirmar que a transformação na qualificação da força de trabalho na fase pós-fordista se caracteriza pela disponibilidade maior de capital tangível e escassez de capital intangível, contrariamente ao período industrial. Isto quer dizer que nas sociedades pós-industriais contemporâneas a produção massiva de bens materiais, paradoxalmente, é cada vez menos responsável pela produção proporcional de taxa de lucro, vez que não é da força de trabalho contratada que se extrai relativamente o mais valor: a elevação das taxas de lucro, então, é maior nas atividades produtivas intensivas na produção imaterial, na Economia da Informação, com a potencialização e maximização do assim chamado capital intelectual.
Essa economia da informação, imaterial, é, portanto, onde agora aumenta a relação conhecimento codificado/ conhecimento tácito do trabalhador (composição orgânica do capital), típico do capitalismo imaterial, incluindo-se aí, não por acaso, a educação como mercadoria, operando-se uma verdadeira inversão do que se busca na educação, tanto por parte do empregador como do trabalhador.

É assim possível avançar a seguinte hipótese: no capitalismo imaterial, o conceito de trabalho abstrato é substituído pelo de conhecimento codificado, e o conceito de trabalho concreto, pelo de conhecimento tácito. Tendo em vista o grau de complexidade da informação que os trabalhadores têm em manipular, o conhecimento tácito à disposição dos trabalhadores e das diferentes instituições é um elemento importante de valorização do capital. (HERSCOVICI, 2015, p.106).

Seja na extrema miséria e pauperismo das Nações na periferia do mercantilismo desenvolvido, seja na penúria, desalento e desemprego daqueles contingentes de indivíduos das Nações no centro, quando da substituição do trabalho humano por mais tecnologia, agiganta-se a defasagem entre produtividade e consumo e redução de taxa de lucro[footnoteRef:2]; é neste contexto, dada a realidade pós-fordista caótica para os mercados globais, que paradoxalmente, dentro da totalidade dialética da correlação de forças sociais e por dentro delas, em seu interior, surge a potência sempre esquecida e impossível até então do tempo de trabalho disponível. [2:  De forma sucinta, a inversão de parte da riqueza gerada na realização das mercadorias em capital constante (trabalho morto) apresenta duas consequências inevitáveis imediatas ao sistema de concorrência de mercado: 1. Obsolescência da força de trabalho humano (trabalho vivo), desemprego, exército de força de trabalho de reserva; 2.  Incapacidade de reproduzir mais valor pela exploração dessa força de trabalho. Como consequência observa-se a diminuição da taxa de lucro e a diminuição da capacidade de consumo. Como a concorrência entre os capitalistas não cessa devido à natureza de acumulação privada, a tendência da sociedade de livre mercado é o monopólio; os monopólios, oligopólios, trustes precisam de capitais estruturais cada vez mais vultosos para produzirem, e de políticas públicas de irrigação de capacidade de consumo, o que leva inexoravelmente a uma colisão de interesses entre o privado e o público, com a predominância de acordos entre estas esferas, mesmo que através de estratégias políticas e econômicas à revelia da formalidade jurídica e obrigação do Direito. Parte da liquidez atual nos mercados globais ainda é, possivelmente, parte de uma gigantesca e imensurável apropriação de mais valor nos momentos iniciais da produção mercantil nos séculos XVIII, XIX e até meados do século XX. Contudo, ao que tudo indica, a hegemonia do capital financeiro, sua aliança com os Estados liberais, deve-se hoje mais à “simples” emissão de dinheiro pelos bancos centrais, bem como a reprodução ampliada do capital aos mercados de ações e demais derivativos.   Não é por acaso que no Brasil, nos últimos anos, se verificou uma injeção de capital às famílias, aumentando seu poder de consumo, através de liberação das contas inativas do FGTS, antecipação e extensão do PIS/PASEP, dos empréstimos consignados em cascata, e sua renegociação creditícia, principalmente aos aposentados, antecipação de 13º salário de aposentados, bem como as linhas de crédito para financiamentos populares de casa, material de construção etc. Esses são mecanismos que comprovam as teses econômicas da Teoria Crítica do Valor e que subsidia fundamentalmente este trabalho. (P. ex., veja-se: Anselm Jappe, Enrique Dussel, Ruy Fausto, Moishe Postone, Robert Kurz. In Jorge Paiva (org.). Seminário Internacional: Teoria Crítica Radical - A Superação do Capitalismo e a Emancipação Humana. Fortaleza, CE: Instituto Filosofia da Práxis, 2000).] 

Num primeiro momento esta potência, dentro da totalidade das forças sociais em oposição, uma vez não superada a forma mercadoria como relações produtivas de mais valor e relações mercantis de equivalência de valores de troca, no máximo pode almejar algum tipo de oportunidade empregatícia cada vez mais por derivação com os demais estratos da superestrutura. O que se observa como profundamente novo é que a força centrífuga, dentro da unidade de ruptura, que era a relação capital-trabalho e a exigência de compra de força de trabalho como mercadoria nos moldes da reprodução tradicional do capital, se esgota exponencialmente no pós-fordismo com a substancial troca de ativos variáveis (mão de obra incluída) por ativos fixos (robótica e complexidade de sistemas de informação), portanto de trabalho vivo por trabalho morto. 
Daí que aquilo que era o germe do fetiche das mercadorias, a saber, a alienação dos produtores com relação ao produto de seu trabalho e às condições objetivas de sua criação e fabricação, e, consequentemente, a superlativação exponencial da incógnita que as mercadorias apresentam-se aos homens como coisas, ao invés de produto de relações sociais específicas[footnoteRef:3], esse fetiche necessariamente vai precisar de outros elementos que não seja apenas a exploração como mercadoria da força de trabalho contratado e as formas correspondentes de trabalho abstrato, produtor de mercadorias.  [3:  Eis como Marx fala da “vontade” que está nas mercadorias: “As mercadorias não podem ir por si mesmas ao mercado e trocar-se umas pelas outras. Temos, portanto, de nos voltar para seus guardiões, os possuidores de mercadorias. Elas são coisas e, por isso, não podem impor resistência ao homem. Se não se mostram solicitas, ele pode recorrer à violência; em outras palavras, pode toma-las à força. Para relacionar essas coisas umas com as outras como mercadorias, seus guardiões tem de estabelecer relações uns com os outros como pessoas cuja vontade reside nessas coisas e agir de modo tal que um só pode se apropriar da mercadoria alheia e alienar a sua própria mercadoria em concordância com a vontade comum a ambos. Têm, portanto, de se reconhecer mutuamente como proprietários privados. Essa relação jurídica, cuja forma é o contrato seja ela legalmente desenvolvida ou não, é uma relação volitiva, na qual se reflete a relação econômica”. (O Capital, 2015, p. 159).
] 

De fato, se a pós-Modernidade apresenta o tempo de trabalho disponível e a ociosidade como testemunhos de estágios avançados de mercadorias para um sistema mercantil global, é este pós-fordismo que enfrenta as flutuações de forças e o surgimento de outras inusitadas, nas manifestações sociais ad hoc, nos compromissos artísticos pelo escatológico, nos questionamentos pedagógicos de como educar em consonância com estas realidades, tudo por dentro do próprio sistema mercantil e, mais modernamente, pela hegemonia do capital monopolista de Estado e hegemonia do capital financeiro.
A grande força que ousa surgir dentro da totalidade social dá-se pelo enfraquecimento de determinados elementos da forma mercadoria e a sobredeterminação de forças vitais das superestruturas ideológicas e culturais, que ocupam paulatinamente os espaços próprios do mundo do trabalho em definhamento. Ao mundo do capital financeiro e sua ideologia monopolística coaduna-se melhor o trabalho intelectual e uma exploração cognoscível do trabalho imaterial, digital, tácito. 

O trabalho material imediatamente produtivo perde sua centralidade no processo de produção, enquanto emerge a nova figura do operário social, que se apresenta como interprete das funções de cooperação laboral veiculadas pelas redes produtivas sociais. Essa novas figuras de força-trabalho, cooperando em nível social, tornam-se centrais no processo produtivo. [...] Quanto aos modelos de regulação, como consequência daquilo que foi dito aqui, até o momento, eles se distendem ao redor de linhas multinacionais, passando numa primeira fase através de dimensões monetárias, depois através do mercado financeiro e, finalmente, através da concretização da função político-imperial. Quanto à composição do proletariado, ela se torna social, mas é sempre imaterial do ponto de vista da substância do trabalho, e é móvel, multiforme e flexível do ponto de vista de suas formas. (NEGRI, 2003, pp. 66-67).

Os estudiosos concordam quanto à complexidade da contemporaneidade – apelam pela interdisciplinaridade; outros tantos convergem para o iminente fim do sistema de mercadorias – pela sua exaustão. Um conjunto de sistemas pertinentes se sobrepõe a dar conta de uma inequívoca voragem mercantil da analítica social contemporânea: uns, intencionalmente ou não, remam para a “salvação” [do caos], enquanto outros, não sem intencionalidade, pagam ao barqueiro para numa volta demoníaca os aprofundar nas (in?)certezas indizíveis da “danação” [da barbárie] – a moeda da travessia apenas se acomoda enquanto no segundo caso queima o órgão: a mão que se projeta, o dedo que se insinua, o rosto retorcido, a musculatura desforme, o grito, são cheios de intencionalidades e comportam em si toda a vivência, toda a relação do homem com o espaço/tempo; carregam a experiência da vida concreta:

Entre os alemães desprovidos de pressupostos temos que começar constatando o primeiro pressuposto de toda existência humana e portanto também de toda a história,  a saber, o pressuposto de que os homens precisam estar em condições de viver para poderem “fazer história”. Mas para viver é preciso antes de mais nada comer e beber, morar, vestir, e ainda algumas coisas mais. O primeiro ato humano é portanto engendrar os meios para a satisfação dessas necessidades, produzir a vida material mesma, e isso é um ato histórico, uma condição básica de toda a história que ainda hoje, como há milênios, precisa ser preenchida a cada dia e a cada hora tão-somente para manter os homens vivos. (MARX e ENGELS, 1983, p. 194).
 

A Pedagogia Social e a escola do futuro
A divisão do trabalho (simples divisão na produção social de bens) evolui das sociedades coletivistas primárias para a divisão social do trabalho das sociedades complexas individualistas – estas definem quem faz o quê conforme a condição econômica, o gênero, raça, origem étnica ou religiosa, e que culmina no século XIX, como nunca antes presenciado pelo Ocidente, com a forma acabada da especialização e estandardização, moldada pela forma mercadoria e correlata quantificação de coisas, e, em consequência, do homem, portanto, das mercadorias e dos seus produtores. 
Mas agora o fim do trabalho não é apenas uma questão pragmática quanto à falta de emprego e dificuldade de incluir os jovens – e adultos! – principalmente excluídos e periféricos, no mercado de trabalho. Mas uma questão complexa de socialização desses indivíduos, já que fora do mundo de trabalho a própria socialização e noção de coletividade se esvaem, dado que o trabalho é por excelência a forma de passar a memória, que vai do desenvolvimento das forças e as formas coletivas de organização produtiva, à própria formação da cultura, logo da noção de pertencimento histórico dos indivíduos.
O primeiro desafio que a Pedagogia Social tem que enfrentar é reorientar sua suposição que o mundo do trabalho está aí nas mesmas condições para ser ocupado oportunamente e que, por consequência, o foco é a qualificação de jovens e adultos a serem assistidos. Ainda que este paradigma perdure e venha a perdurar por algum tempo, o fato é que por todos os ramos de atividade laboral a qualificação para o trabalho do tipo especializado oferece cada vez menos oportunidades de alocação da mão de obra, mesmo especializada. Assim, não é a qualificação somada a outras habilidades que farão o melhor sentido para o trabalho no futuro, como nos últimos vinte anos se apregoou, mas mais as outras habilidades em si mesmo.
	No início do século Moacir Gadotti (2001, p. 21) resumia os predicados de um bom profissional, chamando a atenção para características pessoais unidas ao esforço de aprendizado do bom profissional voltado ao emprego na sociedade da informação: 

Contudo, pode-se dizer que, para um bom desempenho profissional, vale muito hoje um histórico escolar coerente, sem sobressaltos, sem anos interrompidos, sem notas altas e baixas... valerá uma certa regularidade no “currículo”. Valerá o engajamento em atividades coletivas, a prestação de serviços voluntários; valerão os estágios feitos. O que fará a diferença é a vivência do estudante, sua capacidade de adaptar-se a novas situações, seu espírito crítico, facilidade de comunicar-se, capacidade de lidar com pessoas e de trabalhar em equipe.

	Estes predicados continuam tão válidos ontem como hoje. Mas o mundo da empregabilidade “exterior” ao sujeito mudou completamente. O sujeito tem que ser aquele que produz e oferece diretamente seus serviços. As habilidades pessoais que se avaliavam, os anos de dedicação aos estudos, e que poderiam ser medidas pelo empregador, agora devem ser provadas diretamente ao mercado, sem o aval, digamos assim, de uma empresa ou empreendimento. O desenvolvimento das sociedades de informação e a intensa transnacionalização da produção e circulação de manufaturados e serviços, aliados às facilidades digitais de comunicação e compensações financeiras, fez com que cada indivíduo dispute diretamente sua posição como empreendedor no mercado de consumo, mesmo quando está sob as demandas de um empreendimento maior, associado a outros profissionais ou grupos de mercado – cada qual disputa com alguma ajuda ou intermediação seu próprio mercado, o que faz com que cada sujeito seja ele mesmo uma empresa (juridicamente, p. ex., como microempresário individual).
Era essa realidade que os educadores questionam desde então, quanto à função da escola no mercado de trabalho, qual dinâmica própria tanto por parte da escola como do trabalho voltadas para a produtividade. Contudo, o que parecia mais problemático era como manter a ética da liberdade e da autoconstituição crítica do sujeito diante exatamente da realidade e novas demandas tecnológicas desenvolvidas do mundo do trabalho fabril, ou como a escola deveria servir de “bússola” para o aluno em tal contexto: “O que significa servir de bússola? Significa orientar criticamente, sobretudo as crianças e jovens, na busca de uma informação que os faça crescer e não embrutecer.” (GADOTTI, 2001, p. 22).
Este permanece, a nosso ver, o principal desafio e o maior problema teórico que a Pedagogia Social ainda enfrenta, e enfrentará cada vez mais, dado que a prática educacional não pode se desencilhar nem da sua filosofia ética – criticidade, criatividade, participação -, nem da dispensabilidade tecnocientífica da empregabilidade enquanto força de trabalho humana na globalização neoliberal.
Quase que profeticamente, o que Paulo Freire (1977, p. 106) escreveu em 1967, é hoje mais atual do que em sua época, mesmo se considerarmos o Brasil como uma democracia ainda em transição[footnoteRef:4]: [4:  De fato, sabemos que em 1967 o Brasil não era uma “democracia em transição”, como Paulo Freire se refere na obra “Educação como Prática da Liberdade”, p.ex., pp. 102-107. Esta pode ter sido uma forma de “acomodar” seu texto às exigências da censura do Regime Militar de então.] 


Por isso é que é próprio da consciência crítica a sua integração com a realidade, enquanto que da ingênua o próprio é a sua superposição à realidade. Poderíamos acrescentar dentro das análises que fizemos no primeiro capítulo, a propósito da consciência, finalmente que para a consciência fanática, cuja patologia da ingenuidade leva ao irracional, o próprio é a acomodação, o ajustamento, a adaptação.

Não é próprio do capital, nem tampouco facilmente apreensível, que no mundo de produção especializada de mercadorias exista clareza e compreensão da realidade, do que se trata efetivamente a produção de valores, a exploração da força de trabalho e por sua necessidade a dissociação entre o trabalho concreto (valores de uso) e o trabalho abstrato (valores de troca). A substituição sempre crescente desta força de trabalho humana (trabalho vivo) por equipamentos e máquinas auto replicantes (trabalho morto) muda a composição orgânica do capital em detrimento do crescimento das taxas de lucro pela exploração dessa mesma força de trabalho humana (mais valor), mas em nada isto modifica, em princípio, a “alienação” em que o humano se submete às mercadorias, pois se é por elas que nos relacionamos - sem perceber que mais não fazemos que estabelecer relações sociais para a supressão de nossas necessidades materiais e imateriais -, então, em nada muda nossa consciência e o “fetiche” que temos pelas mercadorias, dado a consciência ser objeto da realidade e não o contrário.
Portanto, a preocupação de Paulo Freire era antes de tudo construir um método educacional que contornasse a virulência com que a realidade do fazer, sobre a égide das relações determinadas do sistema de produção de mercadorias, transforma o humano em objeto, sem consciência de si e do seu papel social. O método Paulo Freire (1977, p. 107), pode ser resumido nas seguintes características:
a) um método ativo, dialogal, crítico e criticizador;
b) procurar a modificação do conteúdo programático da educação;
c) uso de técnicas como a da Redução e da Codificação[footnoteRef:5]. [5:  A Redução e a Codificação referem-se, de forma simples, ao esforço que o educador deve fazer para “se reduzir”, quer dizer, para adequar o nível de instrução e linguagem seu e de seu educando, procurando os signos que introduzam mais facilmente a comunicação, de forma participante por parte do aluno e do professor, sem, contudo, eliminar a construção crítica do pensamento sobre a realidade e o papel que cada qual ocupa na sociedade e sua potencialidade transformadora.] 

O método freiriano continua atual, e é verdade que em nenhum momento ele se restringe à alfabetização e instrução de trabalhadores. Ao contrário, dada a aproximação necessária e à participação ativa do processo entre professor e aluno, é do contexto, da realidade experimentada e vivida atual ou passada, fora ou dentro da empregabilidade ou das atividades do agente social que se estabelece a comunicação, a partir dela e por dentro dela. Daí que não se deve considerar apenas o trabalho mercantil, inclusive na cultura - os fazeres sob o comando do capital e sua lógica de dissociação do saber e fazer, do saber-fazer (trabalhador) e poder-fazer (capital) -, como o lugar único de transformação crítica da consciência.
Na pós-Modernidade o que se fortalece é o espaço do tempo de trabalho disponível. Daí a Pedagogia Social considerar fortemente o empreendedorismo social como o fenômeno mais característico para ocupar uma lacuna importante no mundo do trabalho tradicional. E, ao mesmo tempo, deve-se perceber que é na comunidade, e nos pequenos grupos, e para eles, que mais facilmente se dará a ocupação de jovens em idade de trabalhar. Não é por acaso que é exatamente nas comunidades ou na formação de grupos de expressão e em busca de reconhecimento que se têm apresentado as melhores oportunidades de empreender pequenos negócios, oferecer serviços, ou bem mais forte, as manifestações culturais e a busca por espaços de cultura e expressões artísticas. Este fenômeno, e o empreendedorismo social, nos últimos anos, já não é característica da periferia, da pobreza ou da negritude.
Assim, pode-se sucintamente apontar alguns pilares sobre os quais a Pedagogia Social pode fortalecer a sua ética e práticas voltadas para a constituição do sujeito crítico de sua época e transformador de sua realidade:
- Intencionalidade: querer fazer, saber que sabe fazer, saber que é importante o que sabe fazer, planejar recursos, descobrir recursos, criar os recursos, executar o saber fazer, comprometer pessoas para o fazer coletivo;
- Intensidade: acreditar, energizar a vontade como potência, a potência como objetivo do coletivo e para o coletivo, quem participa das decisões junto fortalece-se, comprometer-se com o aprender em processo (aprender fazendo), não desistir diante do “erro”;
- Sincronicidade: percepção, atenção para as possibilidades do não dado, intuir, criatividade, construir um sentido junto além da causalidade, a potência vem do “sonho”, quem sonha junto potencializa a realização, realiza os fenômenos.
Estes três pilares devem proporcionar um novo olhar sobre a pedagogia e orientar as práticas escolares voltadas para o ser social, que se constitui como sujeito “a par” da totalidade social, no sentido de um empreendedorismo social “ao largo” e “além” das manipulações mercadológicas e midiáticas - grupos de reconhecimento, iniciativas populares associativas e demais organizações não governamentais, nas comunidades e terceiro setor, como potencialidades de hospitalidade fora da dinâmica domesticada das regras de mercado e neoliberalismo global financeiro. 
É fundamental para a Pedagogia Social que a sociabilidade faça a crítica à relação histórica do homem com a noção de valor de troca, enfatizando o “justo distributivo”, portanto, ao invés do individualismo a política do construir junto, o grupo, a associação, a comunidade e por fim a sociedade. Isto é, como o todo deve prevalecer sobre o individualismo, o menor empreendimento social deve pertencer a um processo que busca a vida digna e a boa vida para todos, sem se restringir localmente, sem créditos diferenciados advindos de ocupações especializadas nos moldes do sistema de mercado, como também, por coerência, distante de outros critérios sócio-políticos no fluxo coletivo do trabalho.
Para a Pedagogia Social a história só pode ser reescrita no estágio contemporâneo de tempo de trabalho disponível, sob pena de “nadificações” peremptórias, com intencionalidade crítica, se a potência do querer-saber fazer revigorar-se na memória como experiência coletiva, simultaneamente individual, desde que “como ponto de partida” e não mais “como ponto de chegada”, ou como reprodução simples das forças de acumulação privada e do poder em detrimento dos interesses coletivos. “Anote isto: o conhecimento das causas do comportamento dá àqueles que o detêm um enorme poder em relação aos outros. Ele tem, portanto, uma inegável importância prática.” (RUBEM ALVES, 1984, p. 129).
Neste sentido, a desconstrução que se propõe na Pedagogia Social não é o nonsense, a crítica pelo mimetismo reverso do sagrado, não é a “esquizofrenia” sem cuidado e sem objetivo coletivo, mas o resgate da consciência crítica perdida, mas vívida da experiência de todos, de educadores e educandos, pelo tempo de atenção que o tempo de trabalho disponível proporciona, criando práticas profícuas junto ao estado da arte das ciências, utilizando-as.

A compreensão dos significados emergentes dessas relações é um aspecto fundamental para o desenvolvimento de vínculos mais democráticos, na medida em que permite ao indivíduo ver-se como outro. Essa dissolução da identidade que a atenção é capaz de operar se transforma, em maior ou menor grau, numa abertura para outros pontos de vista. A construção permanente da democracia nos parece diretamente ligada a essa possibilidade dos diferentes e desiguais produzirem algo em comum. (WEFFORT; KELIAN, 2018, pp. 50-51).

De qualquer forma, o que está em jogo é sempre a dificuldade de harmonizar e compatibilizar a educação como prática da liberdade e o mercado transnacional, atender educacionalmente às exigências que aparentemente são de qualificação técnica, mas que são cada vez mais ideológicas na manutenção do sistema de desigualdade distributiva, e as novas habilidades voltadas para a o conhecimento teleológico e holístico, para a iniciativa social, criatividade empreendedora e atenção para as artes. Ante a hegemonia financeira global deve-se educar o olhar, os sentidos, a atenção, como rota de fuga do já ordenado e transacionado, linha de fuga da reprodução infinita de valores mercantis, do consumo desmedido, temporal, das coisas finitas e objetivadas, onde está dada nossa consciência.
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